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RESUMO: O presente artigo objetiva demonstrar 

que as atuais proteções processuais à vítima de 

agressões sexuais, ao enfatizarem a irrelevân-

cia probatória de seu comportamento sexual 

e social pregresso, embora sejam importantes 

medidas para tutelar a dignidade da ofendida e 

evitar a perpetuação dos estereótipos negativos 

no curso do processo, não devem ser utilizadas 

para limitar o direito do imputado ao confron-

to ou remover dados relevantes à completa 

valoração das provas. Com base em referências

ABSTRACT: This article aims to demonstrate that 

current procedural protections for victims of 

sexual assault, by emphasizing the evidentiary 

irrelevance of their previous sexual and social 
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protect the dignity of the victim and avoid the 

perpetuation of negative stereotypes during 

the  course of the proceedings, should not be 

used to limit the defendant’s right to confron-

tation or remove relevant data from the full as-

sessment of the evidence. Based on national and 
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bibliográficas nacionais e estrangeiras, avalia-se 

o posicionamento jurídico tradicional utilizado 

como alicerce para solucionar os casos de cri-

mes sexuais e como se espraiam as mitologias 

sociais e os estereótipos negativos em todos os 

contextos da atividade probatória. Em seguida, o 

estudo apresenta a reação à concepção clássica, 

para, por fim, ingressar no debate sobre as prote-

ções processuais estabelecidas no artigo 400-A 

do Código de Processo Penal, com ênfase na (in)

admissibilidade de dados potencialmente viola-

dores à dignidade da vítima e sua repercussão 

no direito de defesa.
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international bibliography, the paper evaluates 

the classic judicial positioning used as a basis 

for solving cases of sexual crimes and how social 

mythologies and negative stereotypes spread 

in all contexts of evidentiary activity. Then, the 

paper presents the reaction to the classic con-

ception, to finally enter the debate on the proce-

dural protections established in article 400-A of 

the Code of Criminal Procedure, with emphasis 

on the (in)admissibility of data that potentially 

violates the dignity of the victim and its reper-

cussions on the right of defence.
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1. INTRODUÇÃO

Em 23 de novembro de 2021, entrou em vigor a Lei 14.245 que, além de ou-
tras alterações, acrescentou os artigos 400-A e 474-A ao Código de Processo Penal. 
Os novos dispositivos visam a impedir, conforme parecer de plenário apresentado 
pela deputada federal Alice Portugal ao então Projeto de Lei 5.096/2020, o uso de 
“linguagem, material ou informações que se refiram à vida íntima das partes ou tes-
temunhas, com o propósito de constranger, discriminar ou humilhar pessoas, es-
pecialmente a mulher, durante quaisquer atos de natureza processual”2.


